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Rumo ao ouro: Breves notas para marcar os 
25 anos das cotas para pessoas com
deficiência no Brasil

Renata Coelho1

 Resumo:

 Este ensaio pretende registrar os 25 
anos da “Lei de Cotas” no Brasil, completa-
dos em ano Olímpico. Para tanto, apresenta 
reflexões, com base em caso concreto leva-
do a julgamento. Traça breve panorama da 
evolução dos direitos das pessoas com defi-
ciência e o que ainda precisa ser aperfeiço-

ado na execução das normas existentes e na 
interpretação dos princípios da dignidade e 
da igualdade que as inspiram. Busca destacar 
o papel centralizador e estruturante do traba-
lho na construção da identidade das pessoas, 
bem como a aplicação da teoria do ônus ra-
zoável do empregador que, ao contratar um 
ser humano, deve fazê-lo considerando toda 
sua integralidade e complexidade.
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 Palavras-chave: Cota. Pessoa com 
deficiência. Dignidade. Igualdade. Inclu-
são no trabalho. 

 Conheça todas as teorias, domine 
todas as técnicas, mas ao tocar uma alma 
humana seja apenas outra alma humana 
(Carl Gustav Jung)

 Introdução

 Apresento aqui uma síntese de al-
guns argumentos utilizados em Parecer 
emitido em ação trabalhista em que visa-
va uma trabalhadora, mãe de criança com 
deficiência, o cancelamento de ato do em-
pregador que alterou seu horário de traba-
lho, em prejuízo dos cuidados com o filho 
e da convivência familiar. 

 A legislação trabalhista brasileira 
ainda não avançou a ponto de conceber 
em seu sistema a enorme evolução da 
participação feminina no mercado de tra-
balho, de forma a promover a conciliação 
da vida doméstica permeada por respon-
sabilidades familiares ou parentais das tra-
balhadoras ou levar em conta as implica-
ções de ser mãe ou pai  – para além do 
nascimento e primeiros meses de vida dos 
filhos – com a jornada, o horário fixo de 
trabalho, as justificativas de faltas e atra-
sos, o poder diretivo e de controle do em-
pregador e as demais exigências de suas 
funções profissionais.

 No mesmo passo está longe de con-
templar direitos e garantias a trabalhado-
res responsáveis por pessoas com deficiên-
cia.

 A Convenção 156, da Organização 

Internacional do Trabalho - OIT, que trata 
da igualdade de oportunidades e de trata-
mento para trabalhadores e trabalhadoras 
com responsabilidades familiares, ainda 
não foi ratificada pelo Brasil.

 Por certo já evoluímos muito em 
direitos trabalhistas e direitos das pessoas 
com deficiência. A Lei 8.213/91, que trou-
xe para nosso ordenamento as cotas para 
contratação de pessoas com deficiência 
pelas empresas, no último dia 24 de julho 
completou seu “aniversário” de 25 anos.

 Às vésperas de Olimpíadas realiza-
das em nosso território, a “Lei de Cotas” 
de pessoas com deficiência completou 
“Jubileu de Prata”, porém muito ainda é 
necessário para “pavimentarmos” o cami-
nho que nos levará ao ouro, na garantia 
dos direitos desta população.

 No caso processual aqui relem-
brado e que incitou uma reflexão sobre 
os direitos dos filhos com deficiência de 
trabalhadores sem deficiência, o parecer 
emitido pelo Ministério Público do Traba-
lho e subscrito por esta autora foi no sen-
tido de impor limites ao poder diretivo do 
empregador, de modo a garantir que a tra-
balhadora visse respeitados seus direitos 
fundamentais, pudesse honrar com suas 
responsabilidades de mãe e salvaguardar 
os interesses de seu filho com deficiência, 
que igualmente possui direitos fundamen-
tais. Tudo isso sem prejuízo do emprego ou 
salário.

 Este curto ensaio visa a celebrar o 
“Jubileu de Prata” das cotas para pessoas 
com deficiência nas empresas e defender,  
de forma breve,  a imperatividade dos di-
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“ Ao contratar um
trabalhador não se está 

contratando a mão,
o braço, a mente, um

manequim sem alma e
sentimentos, mas sim o 
todo, o ser humano em

sua complexidade
e inteireza..”

reitos fundamentais no contrato de traba-
lho, para que os trabalhadores possuam 
na relação trabalhista um instrumento de 
inclusão e dignidade, sem prejuízo das de-
mais esferas da vida, dos relacionamentos, 
das responsabilidades familiares, sociais, 
religiosas, comunitárias, por exemplo.

 Ademais, ressaltado será que nor-
mas de proteção à igualdade e dignidade, 
proteção integral à criança e ao adoles-
cente e direitos das pessoas com deficiên-
cia foram erigidas à condição de Direitos 
Humanos, com toda a força, eficácia e su-
perioridade que carac-
terizam tais direitos.

 Não estará 
abrangido pelo princí-
pio da igualdade, da 
dignidade da pessoa e 
da valorização do tra-
balho ter em conside-
ração no curso do con-
trato de trabalho e na 
aplicação das regras a 
ele pertinentes, as pe-
culiaridades de cada 
trabalhador, de sua 
conjuntura familiar, dos seus relacionamen-
tos e vínculos como pai, mãe, filho, marido, 
esposa, companheiro ou companheira? 

 Defendo que sim. Ao contratar 
um trabalhador não se está contratando 
a mão, o braço, a mente, um manequim 
sem alma e sentimentos, mas sim o todo, o 
ser humano em sua complexidade e intei-
reza, com habilidades e dificuldades, dons 
e deficiências, singularidades, história de 
vida, experiências, conquistas e desejos, 
com sua força física e mental.

 Sarlet nos ensina que:

“Temos por dignidade da pes-
soa humana a qualidade intrín-
seca e distintiva reconhecida em 
cada ser humano que o faz mere-
cedor do mesmo respeito e consi-
deração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, neste 
sentido, um complexo de direi-
tos e deveres fundamentais que 
assegurem a pessoa tanto contra 
todo e qualquer ato de cunho de-
gradante e desumano, como ve-

nham a lhe garantir as 
condições existenciais 
mínimas para uma 
vida saudável, além 
de propiciar e promo-
ver sua participação 
ativa e corresponsável 
nos destinos da própria 
existência e da vida em 
comunhão com os de-
mais seres humanos”. 
(SARLET, 2014, p. 20).

 Giannetti acre-
dita que:

 “a mente humana é povoa-
da por uma fauna exuberante de 
crenças, opiniões e sentimentos. 
Conhecemos mais sobre o mundo 
físico que nos cerca do que sobre 
nós mesmos (...). Se fôssemos ca-
pazes, cada um de nós, de olhar 
para nós mesmos como os outros 
nos veem, descobriríamos que o 
Brasil nos habita e teríamos mais 
humildade no agir”. (GIANNETTI, 
2007, p. 9 - 15).
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 O direito ao trabalho é um direito so-
cial, um direito de solidariedade ou de fra-
ternidade, por isso as normas e práticas a ele 
pertinentes precisam sempre estar atentas a 
esta origem e qualificação.

 As cotas foram e ainda são essenciais 
para a inclusão de pessoas com deficiência 
no mercado de trabalho nacional, para sua 
convivência e participação social, no entan-
to, 25 anos depois, analisando as cotas não 
como um fim em si mas como um instru-
mento, não se pode deixar de pensar para 
além delas. 

 As pessoas com deficiência, segun-
do a Organização das Nações Unidas - ONU, 
são a maior minoria do mundo e possuem 
diuturnamente seus direitos sonegados nas 
organizações do trabalho - e fora delas. Co-
nhecer, debater e assegurar não só os direi-
tos do trabalhador com deficiência, como os 
direitos do trabalhador responsável parental 
ou familiar por pessoa com deficiência é 
destacar que o poder dos empregadores e 
também seus ônus, na implementação de 
direitos das pessoas com deficiência, não se 
exaurem com a cota legal e muito menos se 
resumem a ela. 

 A  IGUALDADE E O TRABALHADOR

 A concepção de igualdade pode di-
ferir de acordo com a sociedade em análise.  
Os Estados democráticos contemporâneos 
possuem o princípio da igualdade como 
base, todavia, a complexidade deste prima-
do já deu origem a diversas classificações e 
conceituações, como a que trata do binô-
mio igualdade formal e igualdade material.

 É possível entender que a igualdade 

material é mais ampla que a formal, pois 
a primeira pressupõe além da previsão de 
direitos o seu efetivo gozo. Nos dizeres de 
Bastos “a igualdade substancial postula o 
tratamento uniforme de todos os homens. 
Não se trata, como se vê, de um tratamento 
igual perante o Direito, mas de uma igualda-
de real e efetiva perante os bens da vida.” 
(BASTOS, 2010. p. 285)

 O surgimento do princípio da igual-
dade formal remonta à Revolução Francesa. 
Naquela ocasião buscava-se proclamar to-
dos os cidadãos como iguais para impedir 
os abusos do Estado. Entretanto, depois de 
superado o período de Estados absolutistas, 
a norma principiológica continua inserida 
nas Cartas democráticas, vedando discrimi-
nações entre os indivíduos. 

 Nesse sentido, convém transcrever 
trecho da obra de Rocha, in verbis:

 Princípio constitucional é o 
elemento axiomático posto no orde-
namento jurídico como base formal 
e material da construção normativa 
sistêmica fundamental de um povo. 
[...]

O princípio constitucional revela 
o sistema jurídico. É o elo que vin-
cula e harmoniza os valores norma-
tizados; o princípio versa o coração 
do pensamento, sendo os elementos 
internos primários da ordem jurídica. 
(ROCHA,1999, p. 19).

 Quando pensamos em direitos da 
pessoa com deficiência à não-discriminação 
estamos analisando o intuito do legislador 
constituinte ao preconizar no artigo 5º, da 
Constituição da República o princípio da 
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igualdade, concebida como igualdade ma-
terial. 

 Nessa senda é mister dizer que no Es-
tado Democrático de Direito, a participação 
dos cidadãos nas diversas esferas da vida 
é fundamental, ressaltando que nem todos 
possuem o mesmo acesso a bens e servi-
ços. Cumpre ao Estado promover políticas 
afirmativas que permitam a inclusão, para 
que todos participem das múltiplas facetas 
da vida em sociedade, de forma legítima.

 Nesse novo paradigma, o cidadão é 
visto como autor e participante dos discur-
sos políticos de diversas maneiras.

 Preciosa a lição de Dworkin para 
quem 

“A parte principal do direito – a 
parte que define e executa as políticas 
sociais, econômicas e externas – não 
pode ser neutra. Deve afirmar, em sua 
maior parte, o ponto de vista da maio-
ria sobre a natureza do bem comum. 
Portanto, a instituição dos direitos é 
crucial, pois representa a promessa da 
maioria às minorias de que sua digni-
dade e igualdade serão respeitadas.” 
(DWORKIN, 2010, p. 314)

 Não analisar o princípio da igualdade 
em sua dualidade e a partir do coletivo, es-
pecialmente quando aplicado às normas de 
contrato de trabalho, seria deixar de nele in-
cluir a perspectiva do trabalhador e de seus 
filhos, de suas relações familiares e peculia-
ridades e retornar ao “estado de natureza” 
de Hobbes, em que todos os homens são 
considerados iguais, sem observar suas par-
ticularidades.  

 Nos dizeres de Rawls 

“cada pessoa possui uma inviola-
bilidade fundada na justiça que nem 
mesmo o bem-estar da sociedade 
como um todo pode ignorar. (...) As-
sim, os planos dos indivíduos preci-
sam se encaixar uns nos outros para 
que as várias atividades sejam com-
patíveis entre si e possam ser todas 
executadas sem que as expectativas 
legítimas de cada um sofram graves 
frustrações.” (RAWLS, 1997, p. 4 -6 ).

 Possível aduzir, portanto, que em al-
guns casos as diferenças entre os indivíduos 
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vão e devem gerar tratamento diverso, po-
dendo esse decorrer da própria lei, senão 
vejamos:

do estado civil com a simplicidade e 
a uniformidade da vida animal e sel-
vagem, em que todos se nutrem com 
os mesmos alimentos, vivem da mes-
ma maneira e fazem exatamente as 
mesmas coisas, compreenderemos 
quanto deve ser menor a diferença 
de homem para homem no estado 
de natureza do que na sociedade e 
quanto deve ser aumentada a desi-
gualdade natural na espécie huma-
na pela desigualdade de instituição. 
(ROUSSEAU apud RAWLS, 1997). 

A igualdade dos sujeitos na orde-
nação jurídica, garantida pela Consti-
tuição, não significa que estes devam 
ser tratados de maneira idêntica nas 
normas e em particular nas leis ex-
pedidas com base na Constituição. 
A igualdade assim entendida não é 
concebível: seria absurdo impor a 
todos os indivíduos exatamente as 
mesmas obrigações ou lhes conferir 
exatamente os mesmos direitos sem 
fazer distinção alguma entre eles, 
como, por exemplo, entre crianças 
e adultos, indivíduos mentalmente 
sadios e alienados, homens e mulhe-
res. (KELSEN 1962 apud MELLO, 2004, 
p. 11).

 Indubitavelmente, os seres humanos 
são diferentes, o que pode em alguns casos 
repercutir em desigualdades, ora de cunho 
econômico, social ou físico, por exemplo, 
sendo dever do Estado impedir repercussões 
negativas dessas diferenças. Em tal contexto 
vale citar Rosseau:

A educação não só introduz dife-
rença entre os espíritos cultos e aque-
les que não o são, mas também au-
menta a que existe entre os primeiros 
em proporção da cultura, pois, quan-
do um gigante e um anão caminham 
na mesma estrada, cada passo que 
um e outro derem propiciará uma 
nova vantagem ao gigante. Ora, se 
compararmos a prodigiosa diversi-
dade de educações e de gêneros de 
vida que reina nas diferentes ordens 

 Para Rosseau op. cit. a vontade de to-
dos formalizada por meio do contrato social 
seria a renúncia de interesses individuais por 
algo maior, o interesse coletivo, não poden-
do ser ignoradas as peculiaridades de cada 
particular. Cabe ao Estado, portanto, o pa-
pel de dirimir as desigualdades existentes. 

 Dworkin faz similares advertências, 
muito embora com conceitos trabalhados 
de forma distinta. Segundo o autor podemos 
dizer que os cidadãos possuem dois tipos di-
ferentes de direitos relativos à igualdade. 

“O primeiro é o direito ao igual 
tratamento que é o direito a uma 
igual distribuição de alguma opor-
tunidade, recurso ou encargo. Todo 
cidadão, por exemplo, tem direito a 
um voto igual em uma democracia 
(...). O segundo é o direito ao trata-
mento como igual, que é o  direito 
não de receber a mesma distribui-
ção de algum encargo ou benefício, 
mas de ser tratado com mesmo res-
peito e consideração que qualquer 
outra pessoa. Se tenho dois filhos e 
um deles está morrendo de uma do-
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ença que está causando desconfor-
to ao outro, não demonstrarei igual 
atenção se jogar cara ou coroa para 
decidir qual deles deve receber a úl-
tima dose de um medicamento. Este 
exemplo mostra que o direito ao tra-
tamento como igual é fundamental 
e que o direito ao igual tratamento é 
derivado”. (DWORKIN, 2010, p. 350)

 “Levantamentos feitos, principal-
mente por um grande economista ame-
ricano, Prêmio Nobel, Paul Samuelson, 
em seu famoso livro, ‘Macro Economia’, 
são incisivos. Verificou-se, no levanta-
mento feito pelo MIT, que, no mercado 
de trabalho, em relação às mulheres, 
havia uma discriminação. Observou-se 
que as fontes de discriminação, con-
sistentes na diferença, para maior, dos 
rendimentos dos homens em relação 
às mulheres, havia uma discriminação. 

Observou-se que as fontes 
de discriminação, consis-
tentes na diferença, para 
maior, dos rendimentos 
dos homens em relação 
às mulheres têm razões 
complexas: hábitos so-
ciais; expectativas; fatores 
econômicos; educação; 
formação e experiência 
profissional. Mas registrou-
se outro fato: as mulheres 
tendem a interromper 
suas carreiras para terem 
filhos, o que provoca essa 

situação específica. Em face disso, são 
discriminadas. Ou, não se emprega mu-
lher, para se empregar homens. Ou, ao 
empregar a mulher, paga-se um salário 
aquém do salário médio para o ho-
mem. A diferença financiaria os ônus 
decorrentes do gozo do benefício. Ora, 
isso tem como consequência uma baixa 
equalização, entre homens e mulheres, 
no mercado de trabalho. Nos Estados 
Unidos da América, com o governo 
Johnson, iniciou-se um processo curioso 
de discriminação positiva que recebeu a 
denominação de ‘ricos ônus johnsonia-
nos’. Começou  com o problema racial 

“Partindo da
premissa de que
há casos em que

distinções de
tratamento legal/jurídico 
são necessárias, o Poder
Legislativo estabeleceu
normas especiais para

casos específicos ”

 Partindo da premissa de que há ca-
sos em que distinções de tratamento legal/
jurídico são necessárias, 
o Poder Legislativo esta-
beleceu normas espe-
ciais para casos especí-
ficos. Como exemplo, 
insta citar a Consolida-
ção das Leis do Traba-
lho – CLT - que em seu 
capítulo III cuidou da 
Proteção ao Trabalho 
da Mulher e instituiu le-
galmente uma distinção 
para proteger especial-
mente as mulheres no 
que diz respeito às suas 
condições peculiares, como a gestação, o 
período pós-parto, a amamentação e o tra-
balho com peso.

 Nesse viés, a CLT também prevê pro-
teção especial ao trabalho do  adolescente, 
no capítulo IV “Da Proteção ao Trabalho do 
Menor” assegurando que sua formação e 
segurança moral, física, psíquica, cultural e 
social não sejam abaladas.

 Por seu caráter ilustrativo, reproduzo, 
aqui, trecho do voto proferido pelo Min. Nel-
son Jobim, na ADI 1.946-MC/DF, Rel. Min. 
Sydnei Sanches:
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“ Se para prestigiar a 
igualdade algumas
liberdades forem

limitadas ou regradas
de forma distinta não

há irregularidade
ou  contradição”

do negro americano e estabeleceram-se 
cotas. Eram as ‘affirmative actions’.Para 
a questão feminina havia leis de referên-
cia: o ‘Civil Rights Act’ (1964) e o ‘Equal 
Pay Act’ (1963). Todo um conjunto de re-
gras ajudou a desmantelar, nos Estados 
Unidos, as práticas discricionárias mais 
evidentes. No nosso sistema, temos algu-
mas regras fundamentais que devem ser 
explicitadas.  (...) O Tribunal tem que exa-
minar as consequências da legislação 
para constatar se estão, ou não, produ-
zindo  resultados 
contrários à Cons-
tituição. A discri-
minação positiva 
introduz tratamen-
to desigual para 
produzir, no futuro 
e em concreto, a 
igualdade. É cons-
titucionalmente le-
gítima, porque se 
constitui em instru-
mento para obter 
a igualdade real”. 
(BRASIL, 2001a)

soas com consideração e respeito, mas 
com igual consideração e igual respei-
to”. (DWORKIN, 2010, p. 419)

 “O governo deve tratar aqueles a 
quem governa com consideração, isto 
é, como seres humanos capazes de so-
frimento e de frustração, e com respeito, 
isto é, como seres humanos capazes de 
formar concepções inteligentes sobre o 
modo como suas vidas devem ser vi-
vidas, e de agir de acordo com elas. O 
governo deve não somente tratar as pes-

Se para prestigiar a igualdade algumas liber-
dades forem limitadas ou regradas de forma dis-
tinta não há irregularidade ou contradição. 

“Proponho igualmente que os direi-
tos individuais a diferentes liberdades 
devam ser reconhecidos somente quan-
do se puder mostrar que o direito funda-

mental a ser tratado como 
igual exige tais direitos. Se 
isso for correto, o direito a 
diferentes liberdades não 
entra em conflito com 
nenhum suposto direito à 
igualdade concorrente, ao 
contrário, decorre de uma 
concepção de igualdade 
que se admite como mais 
fundamental.” (DWORKIN, 
2010, p. 421).

2. LOPES salienta que “a categórica importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 reside não apenas na sua condição de 

marco da universalização dos direitos humanos, mas na sua influência na elaboração de outros documentos internacionais e nacionais de prote-

ção dos mais diversos dos seres humanos”. LOPES,(2011, p. 41).

 Ao analisar o direito à igualdade Dworkin 
pontua que:

 O TRABALHA-
DOR, SUAS RELAÇÕES 

E PECULIARIDADES: O FAMILIAR OU RES-
PONSÁVEL POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA

 A igualdade, como direito fundamen-
tal e elevada à condição de Direito Humano 
previsto na Declaração de Direitos Humanos2  
pactuada no Pós-Guerra é primado seguidas 
vezes conclamado nas Convenções Interna-
cionais e a base da Convenção dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência, ratificada pelo 
Brasil e inserta no nosso ordenamento com 
força constitucional.
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 Contextualizando historicamente é 
sempre útil relembrar que nas primeiras civi-
lizações a deficiência era tratada como algo 
ruim que deveria ser eliminado,  o que in-
cluía castigos e inclusive a morte. Para Aris-
tóteles a deficiência deveria ser encarada 
como algo deletério e  que necessitava re-
ceber a atenção do outro, pois “era melhor 
ensinar a fazer do que se responsabilizar a 
cuidar do outro eternamente.”

 Na Grécia Antiga as pessoas com de-
ficiência eram vistas como inúteis, sem apti-
dão para o trabalho ou guerra.

 Em Roma, com a consolidação do 
Cristianismo e seus preceitos de caridade, 
a deficiência foi vista com um novo olhar, 
desenvolvendo o sentimento de compaixão 
pelo próximo.

 Diversas foram, então, as concep-
ções de deficiência. Contudo, durante a 
Era Moderna, com a Revolução Industrial e 
a mecanização do trabalho, novas aborda-
gens foram realizadas e outro referenciais 
teóricos  surgiram. Vale ressaltar que após a 
Primeira Guerra Mundial e com a precariza-
ção do trabalho nas fábricas, o número de 
pessoas com deficiências físicas e psíquicas 
aumentou relativamente. O cenário interna-
cional voltou-se à regulação da não discrimi-
nação, da saúde física e mental e do cuidado 
às pessoas com deficiência vitimadas pelas 
Guerras, originando as primeiras Conven-
ções da OIT nessa seara. A Segunda Grande 
Guerra deixou para o mundo um “mar” de 
mutilados e adoecidos física e mentalmen-
te que necessitavam não apenas voltar para 
suas casas, como receber dos Estados e das 
sociedades a integração e o reconhecimen-
to de seus “sacrifícios”.

 No Brasil, o direito das pessoas com 
deficiência cresceu juntamente da luta pela 
redemocratização, sendo consolidados tais 
direitos, sobretudo na Constituição Federal 
de 1988. Certo que há leis esparsas prote-
gendo as pessoas com deficiência mesmo 
antes de 1988, porém com o novo contexto 
político e o Estado Democrático os direitos 
fundamentais ganharam força e maiores 
mecanismos de defesa. 

 Convém  transcrever dados da Or-
ganização das Nações Unidas - ONU sobre 
pessoas com deficiência que dão conta do 
cenário moderno desta população:

 Cerca de 10% da população 
mundial, aproximadamente 650 mi-
lhões de pessoas, vivem com uma 
deficiência. São a maior minoria do 
mundo, e cerca de 80% dessas pessoas 
vivem em países em desenvolvimento. 
Entre as pessoas mais pobres do mun-
do, 20% têm algum tipo de deficiência. 
Mulheres e meninas com deficiência 
são particularmente vulneráveis a abu-
sos. Pessoas com deficiência são mais 
propensas a serem vítimas de violên-
cia ou estupro, e têm menor probabili-
dade de obter ajuda da polícia, a pro-
teção jurídica ou cuidados preventivos. 
Cerca de 30% dos meninos ou meninas 
de rua têm algum tipo de deficiência, 
e nos países em desenvolvimento, 90% 
das crianças com deficiência não fre-
quentam a escola.

No mundo desenvolvido, um le-
vantamento realizado nos Estados 
Unidos em 2004 descobriu que ape-
nas 35% das pessoas economicamen-
te ativas portadoras de deficiência 
estão em atividade de fato – em 
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comparação com 78% das pessoas 
sem deficiência. Em um estudo rea-
lizado em 2003 pela Universidade de 
Rutgers (EUA), um terço dos empre-
gadores entrevistados disseram que 
acreditam que pessoas com defici-
ência não podem efetivamente rea-
lizar as tarefas do trabalho exigido. O 
segundo motivo mais comum para a 
não contratação de pessoas com de-
ficiência foi o medo do custo de insta-
lações especiais. (ONU, 2014).

Artigo 4

Obrigações gerais

1.Os Estados Partes se comprome-
tem a assegurar e promover o pleno 
exercício de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais por todas as 
pessoas com deficiência, sem qualquer 
tipo de discriminação por causa de sua 
deficiência. Para tanto, os Estados Par-
tes se comprometem a:

 A sociedade, desse modo, evoluiu e 
com ela o Direito, para deixar de considerar a 
deficiência um mal ou defeito, também para 
não mais considerar a deficiência como uma 
impossibilidade ou algo digno de piedade. A 
“invisibilidade” ainda é um desafio, por isso a 
relevância dos números já que ainda defendem 
alguns empregadores que não existem pessoas 
com deficiência a ser contratadas no Brasil. Al-
guns entes de governo entendem que não são 
necessários serviços para tal população, dentre 
outras falácias difundidas. Incorreta a meu ver 
também a tendência de se fazer de conta que 
as diferenças não existem e considerar que trata-
mento igualitário é atribuir às pessoas com defi-
ciências as exatas obrigações e ônus das pessoas 
sem deficiência. Integrar não significa nivelar ou 
uniformizar práticas. Também o conceito de to-
lerância merece ser superado. Ao conviver com 
uma pessoa com deficiência é preciso não tole-
rar mas sim considerar a deficiência,  na forma 
de relacionar-se e nas diversas esferas da vida.

 
Dessa forma, impende citar alguns artigos 

contidos na Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro-
tocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 
30 de março de 2007, que possui atualmente 
força de norma constitucional no Brasil, verbis:
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a) Adotar todas as medidas legis-
lativas, administrativas e de qualquer 
outra natureza, necessárias para a re-
alização dos direitos reconhecidos na 
presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas neces-
sárias, inclusive legislativas, para mo-
dificar ou revogar leis, regulamentos, 
costumes e práticas vigentes, que cons-
tituírem discriminação contra pessoas 
com deficiência;

c) Levar em conta, em todos os pro-
gramas e políticas, a proteção e a pro-
moção dos direitos humanos das pesso-
as com deficiência;

d) Abster-se de participar em qual-
quer ato ou prática incompatível com 
a presente Convenção e assegurar que 
as autoridades públicas e instituições 
atuem em conformidade com a presen-
te Convenção;

e) Tomar todas as medidas apropria-
das para eliminar a discriminação basea-
da em deficiência, por parte de qualquer 
pessoa, organização ou empresa privada;

Artigo 7

Crianças com deficiência
1.Os Estados Partes tomarão todas 

as medidas necessárias para asse-
gurar às crianças com deficiência o 
pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, 
em igualdade de oportunidades com 
as demais crianças.

2.Em todas as ações relativas às 

crianças com deficiência, o superior 
interesse da criança receberá consi-
deração primordial.

3.Os Estados Partes assegurarão 
que as crianças com deficiência te-
nham o direito de expressar livremen-
te sua opinião sobre todos os assuntos 
que lhes disserem respeito, tenham a 
sua opinião devidamente valorizada 
de acordo com sua idade e maturida-
de, em igualdade de oportunidades 
com as demais crianças, e recebam 
atendimento adequado à sua defici-
ência e idade, para que possam exer-
cer tal direito. (BRASIL, 2009).

“x) Convencidos de que a família 
é o núcleo natural e fundamental da 
sociedade e tem o direito de receber 
a proteção da sociedade e do Estado 
e de que as pessoas com deficiên-
cia e seus familiares devem receber 
a proteção e a assistência necessá-
rias para tornar as famílias capazes 
de contribuir para o exercício pleno 
e equitativo dos direitos das pessoas 
com deficiência (...)” 

 Saliento que o preâmbulo da referida 
Convenção é preciso ao estabelecer a im-
portância da família no desenvolvimento da 
pessoa com deficiência:

 Também o trabalho possui papel fun-
damental na vida de qualquer ser humano. 
É por meio do trabalho que muitas vezes 
o ser humano se realiza e exterioriza suas 
ideias. O trabalho ocupa a pessoa como 
um todo diz Dal Rosso (DAL ROSSO, 2013, 
p. 112). Houve na Era Moderna a “vitória 
do animal laborans, que se manifesta, por 
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exemplo, na transformação da obra em tra-
balho e dos objetos de uso em objetos de 
consumo, destaca Arendt (ARENDT, 2015, p. 
XXIX). O trabalho influi em toda a vida social 
do ser humano. Tal influência pode ocorrer 
de maneira positiva, ou negativa, porém de 
uma forma ou de outra corrobora a “centra-
lidade do trabalho”.3

 Ao contratar uma mãe/pai/respon-
sável por pessoas com deficiência, deve-se 
prever que esse trabalhador será solicitado 
em alguns momentos 
a participar da vida da-
quela pessoa e auxiliar 
no seu desenvolvimen-
to, seja por um motivo 
ligado à maternidade ou 
paternidade, à vida es-
colar, à infância ou mes-
mo em razão de saúde. 
A obrigação parental de 
cuidar dos filhos é além 
de tudo jurídica. Ao con-
tratar um trabalhador, 
não se contrata apenas 
sua força de trabalho. 
Deve-se suportar um 
ônus razoável do que vier junto e integrado 
àquele ser humano, seus vínculos parentais 
e familiares.

 Nessa esteira, destaco a construção 
de precedentes nos Tribunais do Trabalho e 
em Cortes estrangeiras, como, por exemplo, 
o caso britânico S. Coleman Vs. Attridge Law 
e Steve Law, Processo C-303/06, levado pelo 
Employment Tribunal, London South (Reino 

Unido) à União Europeia para se discutir uma 
Diretiva. A hipótese versava exatamente so-
bre empregado que possuía relação com 
pessoa com deficiência. As conclusões do 
Advogado-geral são cristalinas no sentido de 
rechaçar qualquer tipo de discriminação por 
relação, in verbis:

Em 4 de Março de 2005, a demandante 
aceitou cessar voluntariamente a relação 
de trabalho, deixando por isso de trabalhar 
para a Attridge Law. Em 30 de Agosto de 

2005, intentou contra 
os seus anteriores em-
pregadores uma ação 
com fundamento em 
que a demissão fora 
causada pela atuação 
do empregador («cons-
tructive dismissal») e 
em discriminação base-

 “Ao contratar uma 
mãe/pai/responsável por 
pessoas com deficiência, 
deve-se prever que esse 

trabalhador será solicitado 
em alguns momentos a 

participar da vida daquela 
pessoa e auxiliar no seu 

desenvolvimento”.

ada na deficiência («di-
sability discrimination»), 
alegando que aqueles a 
tinham tratado de for-
ma menos favorável do 
que aos trabalhadores 
com filhos não deficien-

tes e adotaram comportamentos 
que criaram um ambiente hostil 
para si. Entre os exemplos de tra-
tamento discriminatório que alega 
ter sofrido, contam-se os seguintes: 
os empregadores recusaram auto-
rizar-lhe a voltar a desempenhar 
as mesmas funções depois de re-
gressar da sua licença de materni-
dade; chamaram-lhe «preguiçosa» 

3“Uma vida cheia de sentido fora do trabalho supõe uma vida dotada de sentido dentro do trabalho. Não é possível compatibilizar trabalho assa-

lariado, fetichizado e estranhado com tempo (verdadeiramente) livre. Uma vida desprovida de sentido no trabalho é incompatível com uma vida 

cheia de sentido fora do trabalho. Em alguma medida, a esfera fora do trabalho estará maculada pela desefetivação que se dá no interior da vida 

laborativa.” ANTUNES, 2009,  p. 112.
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quando pediu dispensa do trabalho 
para dar assistência ao seu filho e 
recusaram conceder-lhe a mesma 
flexibilidade de horário de trabalho 
que era concedida aos seus colegas 
que tinham filhos não deficientes; 
comentaram que estava a usar o 
«raio da criança»  para manipular as 
suas condições de trabalho; instau-
raram-lhe um processo disciplinar; 
e não deram seguimento adequado 
à queixa formal que apresentou por 
ter sido maltratada. 

 
S.Coleman invocou em seu favor 

a legislação nacional pertinente, a 
Lei de 1995 relativa à proibição de 
discriminação em razão da defici-
ência (Disability Discrimination Act 
1995) e a diretiva. Alegou que a di-
retiva se destina a proibir discrimi-
nações não apenas contra pessoas 
que sejam, elas próprias, deficientes 
mas também contra pessoas que 
sejam vítimas de discriminação por 
terem uma relação com uma pes-
soa deficiente. Segundo S. Coleman, 
o tribunal nacional deve interpretar 
o Disability Discrimination Act em 
conformidade com a diretiva e, as-
sim, conceder proteção contra a 
discriminação por associação [discri-
minação de uma pessoa em razão 
das suas relações, discriminação per 
relationem ou discriminação por as-
sociação]. Os demandados no pro-
cesso principal alegam que o Act só 
protege pessoas deficientes e que a 
diretiva não se destina a abranger a 
discriminação por associação. […]

No entanto, atacar diretamente 
uma pessoa que possui uma deter-

minada característica não é a única 
maneira de a discriminar; há tam-
bém outras formas mais sutis e me-
nos óbvias de o fazer. Uma maneira 
de lesar a dignidade e a autonomia 
das pessoas que pertencem a um 
determinado grupo consiste em não 
as atacar a elas, mas a terceiros com 
quem têm uma relação estreita e 
que não pertencem, eles próprios, 
ao grupo. Um conceito sólido de 
igualdade implica que estas formas 
mais sutis de discriminação devem 
também ser abrangidas pela legis-
lação antidiscriminação, na medida 
em que afetam, também, as pessoas 
que são objeto de «suspect classifica-
tions». (REINO UNIDO,2008).

 Caso a pessoa com deficiência seja 
criança ou adolescente há, ainda, a perspec-
tiva de seus direitos nessa condição. Ao tra-
tarmos do direito de crianças e adolescentes 
não podemos esquecer que o Estatuto da 
Criança e do Adolescente é categórico ao 
prever como norte constitutivo o Princípio 
da Proteção Integral e da Prioridade Absolu-
ta, derivados do art. 227 da Constituição da 
República, sendo responsabilidade primária 
da família  zelar pelas crianças e adolescen-
tes, bem como da sociedade e do Estado. 

 Ao gerir o contrato de trabalho, fixar 
jornadas ou promover alterações abruptas 
de horários de trabalho o empregador gere 
a atividade e também, ainda que de forma 
indireta, as demais esferas da vida do traba-
lhador e das pessoas por quem ele é respon-
sável direto. 

 
 Por exemplo, no caso que se apresen-

tou e que serviu de base para a reflexão aqui 
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proposta, a trabalhadora por anos praticou 
o mesmo horário de trabalho e em função 
dele organizou a rotina da casa, da família e 
do filho com deficiência. Implicaria a altera-
ção do horário no cerceamento de contato 
entre mãe e filho e no prejuízo de todo o 
cenário construído pela mãe para garantia 
da saúde, lazer, vida familiar e escolar da 
criança. Uma alteração de horário na vida 
de um trabalhador já pode causar uma sé-
rie de óbices às suas demais relações, mais 
ainda caso seja responsável por pessoa com 
deficiência que demande algum tipo de 
adaptação ou apoio. 

 Com a centralidade do trabalho, mu-
danças nesse eixo desarranjam ou desestabi-
lizam a vida do trabalhador e podem acar-
retar transtornos de toda ordem, inclusive 
psicológicos quando for tal trabalhador res-
ponsável direto por pessoa com deficiência, 
mormente se criança ou adolescente, ou 
seja, pessoa em desenvolvimento. O dilema 
ético e emocional, a pressão, a insegurança e 
instabilidade criadas podem ter um preço na 
saúde do trabalhador e da pessoa com defici-
ência por quem se responsabiliza, impactan-
do também na produtividade e condições de 
trabalho do primeiro.

 Restou demonstrado naqueles autos 
que o filho possuía transtorno de déficit de 
atenção, o que lhe dificultava manter relacio-
namentos sociais, necessitando permanecer 
no grupo escolar ao qual já estava adaptado. 

 Ora, concebendo o trabalho como 
atividade centralizadora, uma vida com sen-
tido dentro e fora da empresa somente é pos-
sível em sua plenitude a partir da realização 
de um labor que compatibilize as necessida-
des e deveres dos obreiros.

 O empregador no caso narrado era, 
ademais, um órgão da Administração Públi-
ca e não poderia se isentar do múnus, ao 
contrário, deveria ser exemplo. Ao invés, 
alterou açodadamente a jornada de traba-
lho da trabalhadora ao simples argumento 
de que se  utilizava de seu poder diretivo, 
o que a doutrina chama de  jus variandi do 
empregador. Esqueceu-se da incumbência 
constitucional de zelar pela proteção à ma-
ternidade e à infância, preconizados pelo 
art. 6º da Carta Política de 1988 e de muitos 
outros preceitos que asseguram direitos às 
pessoas com deficiência.

 Considerando que o contrato de 
trabalho entre obreiro e empregador é um 
contrato com cláusulas, com obrigações e 
deveres mútuos, nos termos civis, não se po-
deria deixar de aplicar, no mínimo, os prin-
cípios que regem os contratos, tais como, o 
princípio da função social. O artigo 421, do 
Código Civil estabelece que “a liberdade de 
contratar será exercida em razão e nos limi-
tes da função social do contrato”. 
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 Cabe também transcrever o artigo 
2035 do Código Civil, in verbis:

cal, cujo Estado é o violador. De acordo com 
Silva Filho:

Art.2035, CC. (…)
Parágrafo único. Nenhuma con-

venção prevalecerá se contrariar pre-
ceitos de ordem pública, tais como os 
estabelecidos por este Código para 
assegurar a função social da proprie-
dade e dos contratos.

 A função social dos contratos é apli-
cável às partes contratantes e para além das 
partes, ou seja, possui sentido externo, o que 
é fundamental para o estabelecimento de li-
mites necessários aos contratos de trabalho, 
máxime ao levar em conta a moderna socie-
dade capitalista.

 No caso citado o réu desejava ma-
nejar seu poder de forma abusiva, pois em 
nenhum momento apresentou uma justifica-
tiva plausível que corroborasse com a alte-
ração de horário abrupta de trabalhadora, 
que desejava permanecer no horário que 
por anos executara.

 A principal função dos direitos funda-
mentais é a defesa da pessoa humana e da 
sua dignidade perante os poderes do Esta-
do, inclusive diante de particulares. Muitos 
paradigmas já foram quebrados com a ex-
pansão da tese sobre a eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais, que no âmbito 
das relações de trabalho, diga-se, é essen-
cial.

 De acordo com essa tese, a eficácia 
horizontal acontece nos casos em que te-
mos dois ou mais particulares, um requeren-
do o direito e o outro de alguma maneira 
cerceando um direito. Difere da forma verti-

Essa visão limitada provou-se rapi-
damente insuficiente, pois se perce-
beu que, sobretudo em países demo-
cráticos, nem sempre é o Estado que 
significa a maior ameaça aos parti-
culares, mas sim outros particulares, 
especialmente aqueles dotados de 
algum poder social ou econômico. 
(SILVA FILHO, 2012, p. 18).

 É inconcebível que o poder diretivo 
do empregador se sobreponha ao direito 
fundamental de proteção à infância e à ma-
ternidade, menos ainda a normas constitu-
cionais de direitos da pessoa com deficiên-
cia, incursas em nossa Lei Maior por força da 
Convenção da ONU. 

 Vale lembrar sempre, ainda, que o 
jus variandi do empregador não é ilimitado. 
A  própria CLT,  no artigo 468 prevê expressa-
mente a proteção do trabalhador, manten-
do sua condição mais benéfica.

 Não há dúvida que em nosso ordena-
mento jurídico, reflexo de nossa atual socie-
dade e seus anseios, a proteção à infância, à 
maternidade, à igualdade material, à convi-
vência familiar e às pessoas com deficiência 
precede o interesse econômico do empre-
gador.

 Ensina Dallari que “no seu conjunto e 
a partir dos princípios expressamente estabe-
lecidos, a Constituição dá prioridade à pessoa 
humana e subordina as atividades econômi-
cas privadas ao respeito pelos direitos funda-
mentais dos indivíduos e à consideração do 
interesse social”. (DALLARI, 2011, p. 151)
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 Também inconteste que qualquer 
direito, poder ou prerrogativa do emprega-
dor deve ser utilizado tendo em conta sua 
finalidade, seu espírito e que são passíveis 
de serem revistos a todo momento pelo 
Judiciário, caso a caso se preciso, uma vez 
demonstrado que deve tal direito, poder ou 
prerrogativa ser olvidado em prol da saúde, 
da vida, da segurança, da igualdade, da dig-
nidade do trabalhador.

 Não se pode  admitir o raciocínio 
de que a prerrogativa de gerir seu pessoal, 
jornadas e os turnos de trabalho prevaleça 
sobre os direitos inatos e fundamentais su-
pra referidos.  Nem essa prerrogativa/poder 
nem qualquer outro previsto em lei para o 
empregador, data venia.

 
 Os princípios como a dignidade da 

pessoa humana, o valor social do trabalho e 
a prevalência de Direitos Humanos ocupam 
lugar de destaque em nossa Lei Maior e de-
vem servir de inspiração para a aplicação 
de toda a legislação inferior.

 Não pode, portanto, o empregador 
valer-se de seu direito de gerir os turnos de 
trabalho e transferir  trabalhador de turno ou 
ampliar a jornada, quando tal ação causará 
nítido prejuízo ao obreiro e aos seus filhos e 
prejuízos para além dos econômicos.

 Nesse ínterim, os Tribunais têm deci-
dido no mesmo sentido da sentença proferi-
da naquele caso, in verbis:

CIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO. 1. É 
sabido que somente pode ser ca-
racterizado como “líquido e certo” 
o direito que pode ser demonstra-
do de pronto em juízo, por prova 
cabal, irrefutável e sem que haja 
necessidade de dilação probatória. 
2. Embora se reconheça que a Ad-
ministração Pública pode mudar o 
horário de seus funcionários, com 
vista ao interesse público, todavia, 
tal ato não pode ser tomado senão 
com fulcro em motivação prévia, 
lembrando que esta é requisito de 
validade de qualquer ato adminis-
trativo. 3. O lacônico memorando 
ensejador da mudança, veio sem 
qualquer motivação, lesando o di-
reito líquido e certo da impetrante 
de permanecer no horário para o 
qual foi designado desde que in-
gressou na Corporação. Apelação 
desprovida. Sentença confirmada 
em sede de Reexame Necessário. 
Maioria.

(TJ-PR - AC: 3919499 PR 0391949-
9, Relator: Rosene Arão de Cris-
to Pereira, Data de Julgamento: 
23/10/2007, 5ª Câmara Cível, Data 
de Publicação: DJ: 7507) (BRASIL, 
2007).

RECURSO DE REVISTA DO RECLA-
MANTE. AMPLIAÇÃO DA JORNADA 
DE TRABALHO. DECRETO MUNICI-
PAL QUE AUMENTA A CARGA HORÁ-
RIA DOS EMPREGADOS PÚBLICOS. 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL LESIVA 
CONFIGURADA. PROVIMENTO. O 
art. 468 da CLT estabelece que a 
alteração de condições do contra-
to individual de trabalho pressupõe 

MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. MÉDICO DO 
QUADRO DE SAÚDE DA POLÍCIA MI-
LITAR DO PARANÁ. MUDANÇA DE 
HORÁRIO DE TRABALHO. AUSÊN-
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a satisfação de dois requisitos, sob 
pena de nulidade: (I) que a mudança 
contratual não resulte direta ou in-
diretamente em prejuízo ao empre-
gado e (II) o mútuo consentimento. 
A jurisprudência desta c. Corte tem 
entendido pela possibilidade do re-
torno do servidor público à jorna-
da inicialmente contratada, a teor 
da OJ 308 da c. SDI, o que não se 
confunde com a possibilidade de, 
contratada jornada de trabalho, vir 
a ser alterada em prejuízo ao em-
pregado. Na hipótese, constata-se 
que a alteração unilateral do horá-
rio de trabalho 
do autor, sob o 
prisma de pres-
tigiar o princípio 
da legalidade, 
não legitima a 
alteração reali-
zada, eis que a 
jornada contra-
tual, que desde 
a admissão foi 
de seis horas e 
trinta minutos, 
agregou-se ao 
contrato de tra-
balho, e não pode ser majorada, 
sob pena de ofensa ao art. 468 da 
CLT e aos princípios que vedam a 
redução salarial. Recurso de revis-
ta conhecido e provido. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO. 
DESPROVIMENTO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CON-
TRATAÇÃO PELO REGIME DA CLT. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA CONTRA-
TAÇÃO PELO REGIME ESTATUTÁRIO. 
Não demonstrada violação de dis-

positivo de lei e da Constituição Federal, 
bem como contrariedade com a Súmula 
nº 243 do C. TST, não há como admitir o 
recurso de revista interposto. Agravo de 
instrumento desprovido.

(TST - RR: 78009520075150065  7800-
95.2007.5.15.0065, Relator: Aloysio 
Corrêa da Veiga, Data de Julgamento: 
28/09/2011, 6ª Turma, Data de Publica-
ção: DEJT 07/10/2011)(BRASIL, 2011).

 Há época do processo descrito não 
estava em vigor a Lei Brasileira de Inclu-
são (Lei 13.146, de 6 de julho de 2015) da 

qual, agora, também 
podemos nos socorrer 
a fim de fazer prevale-
cer os direitos das pes-
soas com deficiência.  
Diante do art. 3º dessa 
lei, condutas do em-
pregador que limitem 
ou mesmo criem obs-
táculos ao exercício 
de direitos de pessoas 
com deficiência, sejam 
seus empregados ou 
não, podem ser consi-
deradas barreiras a se-

rem rechaçadas. 
 
 Na mesma linha e com a mesma 

inspiração e finalidade publicada a Lei 
13.370/2016, que assegurou jornada redu-
zida a servidor púbico federal com cônju-
ge, filho ou dependente com deficiência.

 
 A igualdade almejada, a que torna 

imperiosas medidas específicas para equi-
librar relações e garantias,  passa com 
certeza por noções de justiça. Nunca de-

“A igualdade
almejada, a que
torna imperiosas

medidas específicas 
para equilibrar

relações e garantias,  
passa com certeza por 

noções de justiça”.
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mais rememorar o conceito de jus-
tiça de RAWLS,  in verbis:

Muitas espécies diferentes de coi-
sas são consideradas justas e injustas: 
não apenas as leis, as instituições e os 
sistemas sociais, mas também deter-
minadas ações de muitas espécies, in-
cluindo decisões, julgamentos e impu-
tações. Também chamadas de justas 
e injustas as atitudes e disposições das 
pessoas, e as próprias pessoas. Nosso 
tópico, todavia, é o da justiça social. 
Para nós o objeto primário da justiça 
é a estrutura básica da sociedade, ou 
mais exatamente. A maneira pela qual 
as instituições sociais mais importan-
tes distribuem direitos e deveres fun-
damentais e determinam a divisão de 
vantagens provenientes da coopera-
ção social. (RAWLS, 1997, p. 8)

Preenchidos os pressupostos de 
admissibilidade, conheço do apelo.

1 – DA ALTERAÇÃO DA JORNADA 
DE TRABALHO – DA PROTEÇÃO AO 
MENOR

A reclamante, na inicial, narrou 
que desde a sua contratação como 
agente educacional em 08/02/2006, 
laborou das 8h00 às 17h00, de segun-
da a sexta-feira, sendo que em no-
vembro de 2011 teve sua jornada al-
terada das 12h00 às 21h00, também 
de segunda a sexta-feira. 

Afirmou que seus filhos menores, 
Felipe e Victor, frequentam a esco-
la das 7h00 às 12h00 e das 7h30 às 
17h30, respectivamente, e que seu 
filho Felipe é portador da síndrome 
de asperger (transtorno de deficiên-
cia de atenção), o que dificulta a sua 
convivência social.

Disse que por diversas vezes solici-
tou que não fosse alterado o seu ho-
rário de trabalho mas não teve seus 
pedidos atendidos, o que ensejou a 
propositura da presente demanda, a 
fim de que fosse restabelecida a jor-
nada anterior, das 8h00 às 17h00, o 
que foi deferido na Origem.

A primeira ré assevera que deve 
ser reformada esta decisão, porquan-
to a alteração da jornada laboral da 
autora teve o intuito de aprimorar a 
execução das funções de agente edu-
cacional e melhoria do atendimento 
ao público. Afirma que tampouco se 
configurou afronta ao artigo 468, da 
CLT, já que agiu dentro dos limites do 

 Notoriamente fazer justiça no caso 
narrado era permitir que a mãe continuasse a 
laborar em seu horário habitual. E assim deci-
diu o e. TRT da 15ª. Região, calcado em Pare-
cer desta representante do Ministério Público, 
em acórdão hoje transitado em julgado:

VOTO.PROCESSO TRT 15ª REGIÃO 
Nº:0001192-30.2012.5.15.0090. 
RECURSO ORDINÁRIO.RECORREN-
TE:FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDI-
MENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADO-
LESCENTE – FUNDAÇÃO CASA-SP.
RECORRIDOS:1º - CÍCERA YANKAWA 
CARDOSO 2º - FELIPE YANKAWA 
CARDOSO (MENOR)3º - VICTOR 
YANKAWACARDOSO (MENOR) 4º - 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO.ORIGEM:3ª VARA DO 
TRABALHO DE BAURU.

116



Rev. do Trib. Reg. Trab. 10ª Região, Brasília, v. 21, n. 1, 2017 

poder diretivo do empregador, acres-
centando que há previsão contratual 
de mudança da jornada de trabalho. 
Diz, por fim, que não há prova da ne-
cessidade de manutenção do horário 
anterior da reclamante. 

Todavia, sem razão a recorrente.

Verifica-se que as circustâncias de-
clinadas na peça de ingresso foram 
demonstradas por meio das decla-
rações juntadas às fls. 10/12, dan-
do conta que 
os filhos da re-
clamante estão 
matriculados em 
instiuições edu-
cacionais nos pe-
ríodos que esta 
indicou, das 7h30 
às 17h30 e das 
7h00 às 12h00, e, 
ainda, que o me-
nor Felipe é por-
tador de Transtor-
no da Deficiência 
de Atenção, em 
tratamento desde outubro de 2003, 
necessitando urgente de tratamento 
psicoterápico.

Ainda que ao empregador seja fa-
cultada a alteração de horário de tra-
balho de seu empregado, diante do 
poder de organização que lhe é pe-
culiar, é certo que no seu agir devem 
ser sopesadas as circunstâncias que 
permeiam esta relação.

Vale dizer: é lícita a alteração das 
condições de trabalho por mútuo 

consentimento, e, ainda assim, desde 
que não resultem prejuízos ao em-
pregado, nos exatos termos do artigo 
468, da CLT.

No caso presente, é nítido o dano 
causado pela alteração da jornada 
laboral da reclamante para horário 
incompatível com a convivência di-
ária com seus filhos, especialmente 
com aquele que tem o Transtorno de 
Deficiência de Atenção (TDHA), sen-
do de rigor manter inalterada a deci-

são de Origem.

O Transtorno de De-
ficiência de Atenção 
com Hiperatividade 
(TDHA) é uma síndrome 
caracterizada por desa-
tenção, hiperatividade 
e impulsividade, reco-
nhecido pela Organiza-
ção Mundial de Saúde 
(OMS), podendo levar 
a dificuldades emocio-
nais e de relacionamen-
to, bem como ao baixo 

desempenho escolar. Nesse espe-
que, é imprescindível que à genito-
ra da criança com tal distúrbio seja 
permitido o convívio com a finalida-
de de suprir às suas necessidades e 
acompanhar, diariamente, o seu de-
senvolvimento.

Por outro lado, a recorrente não 
demonstrou que o labor da recla-
mante em horário a permitir a convi-
vência com seus filhos afetaria a orga-
nização do trabalho. Ainda que assim 
não fosse, a necessidade do empre-

“Vale dizer: é lícita
a alteração das
condições de

trabalho por mútuo 
consentimento, e,
ainda assim, desde 
que não resultem

prejuízos ao
empregado ”
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gador não poderia sobrepor-se ao 
direito da criança à convivência fa-
miliar imprescindível para assegurar 
o seu desenvolvimento saudável. 

Nesse sentido, tem-se a garantia 
constitucional de proteção à crian-
ça, com absoluta prioridade: 

Art. 227. É dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão.

Por oportuno, acolho integral-
mente o bem elaborado parecer 
da D. Procuradoria do Trabalho 
(fls. 204/217), que peço vênia para 
transcrever um trecho que corrobo-
ra os fundamentos acima:

A principal função dos direitos 
fundamentais é a defesa da pessoa 
humana e da sua dignidade peran-
te os poderes do Estado e inclusive 
diante de particulares (...).

É inconcebível que o poder dire-
tivo do empregador se sobreponha 
ao direito fundamental de proteção 
à infância e à maternidade. Vale lem-
brar que o jus variandi do emprega-
dor não é ilimitado, a própria CLT no 
artigo 468 prevê expressamente a 
proteção do trabalhador, mantendo 
sua condição mais benéfica.

Não há dúvida que em nosso or-
denamento jurídico, reflexo de nos-
sa atual sociedade e seus anseios, a 
proteção à maternidade e à infância 
vem antes do interesse econômico 
do empregador.
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Também não há dúvida que 
qualquer direito, poder ou prer-
rogativa do empregador deve ser 
utilizado tendo em conta a sua fi-
nalidade, seu espírito e que são 
passíveis de serem revistos a todo 
momento pelo Judiciário, caso a 
caso, uma vez demonstrado que 
deve tal direito, poder ou prerro-
gativa deva ser olvidada em prol 
da saúde, da vida, da segurança, 
da dignidade do trabalhador (...).

Não pode, portanto, o em-
pregador valer-se de seu direito 
de gerir os turnos de trabalho e 
transferir a trabalhadora de tur-
no, quando tal ação causará níti-
do prejuízo a trabalhadora e aos 
seus filhos. 

Destarte, nego provimento ao re-
curso.

2 – DA ANTECIPAÇÃO DA TU-
TELA

O MM. Juízo a quo antecipou os 
efeitos da tutela a fim de que a re-
clamante seja mantida na jorna-
da de trabalho das 08:00 às 17:00 
(fls. 183).

Requer agora a primeira recla-
mada que seja revogada a conces-
são da tutela antecipada, porque 
não é admissível a antecipação dos 
efeitos da tutela contra a Fazenda 
Pública, por violação aos artigos 5º 
e 7º, da Lei 4.348/64, artigos 1º e 
2º da Lei 9.494/97 e artigo 273, do 
CPC.

Primeiro, tem-se que não se trata 
de concessão de medida liminar ou 
definitiva, em mandado de seguran-
ça impetrado contra a Fazenda Pú-
blica, o que é vedado pelos artigo 
5º e 7º, da Lei 4.348/64, porquanto, 
ainda que ajuizada originalmente 
como mandado de segurança, este 
foi convertido ao procedimento or-
dinário.

Já os mencionados dispositivos 
da Lei 9.494/97, específicos em re-
lação às ações que envolvem a Fa-
zenda Pública e suas autarquias e 
fundações, vedam a antecipação 
dos efeitos da sentença apenas na-
quelas que tenham por objeto a 
liberação de recursos, inclusão 
em folha de pagamento, reclassi-
ficação, equiparação, concessão 
de aumento ou extensão de van-
tagens a servidores, que, de modo 
algum, é o presente caso.

O objeto do presente feito versa 
acerca da alteração da jornada de 
trabalho, típica obrigação de fazer, 
sem qualquer efeito pecuniário.

Portanto, mantém-se inalterado o 
julgado por meio do qual foi conce-
dida a antecipação de tutela.

Diante do exposto, decido conhe-
cer do recurso ordinário de FUNDA-
ÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓ-
CIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE 
– FUNDAÇÃO CASA – SP (primeira re-
clamada) e não o prover, mantendo-
se incólume o r. julgado de 1º grau, 
nos termos da fundamentação.
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ANDREA GUELFI CUNHA
Juíza Relatora”

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Compartilho do desejo contido nas 
palavras de Dallari, para quem:

 A legislação existente, assim como a 
crescente organização da sociedade civil e o 
fortalecimento do Ministério Público, na de-
fesa dos direitos das pessoas com deficiência 
trazem luzes à inclusão da pessoa com defici-
ência e garantia de seus direitos. Mas a trans-
formação é lenta e precisa ser estrutural.

 As cotas nas empresas, mesmo em 
seu Jubileu de Prata, ainda não alcançaram 
sua plena eficácia e finalidade. Rogo não pre-
cisemos de mais 25 anos para que as pessoas 
com deficiência tenham suas garantias efeti-
vadas no trabalho, pelo trabalho e para o tra-
balho.  Também para que o trabalhador com 
responsabilidades familiares perante pessoa 
com deficiência encontre no trabalho um elo 
que fortaleça e una todas as demais esferas 
de sua vida, em vez de com elas concorrer.

 “a utopia de um país de pessoas 
realmente livres, iguais em direitos 
e dignidades começou a despontar. 
As barreiras do egoísmo, da arrogân-
cia, da hipocrisia, da insensibilidade 
moral e da injustiça institucional, 
que até hoje protegeram os privile-
giados, apresentam visíveis rachadu-
ras. Existem ainda fortes resistências, 
mas os avanços conseguidos nos úl-
timos anos permitem concluir que já 
começou a nascer o Brasil de ama-
nhã (...) (DALLARI, 2011, p. 165).
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 Os direitos das pessoas com deficiên-
cia não precisam ser vistos como em degraus, 
um após o outro, ou como roda gigante, em 
que a alta de um implica a baixa de outro. 
Cumprir a cota de pessoa com deficiência 
não é tudo que uma empresa pode e deve 
fazer, nem lhe concede salvo-conduto para 
preterir outros direitos de pessoas com defici-
ência ou neles deixar de pensar. Assim como 
garantir acessibilidade não exime de cum-
prir a cota e assim por diante. Melhor com-
preender esses direitos 
como sinos que mesmo 
isoladamente possuem 
força, função e beleza, 
mas que soando enlea-
dos produzem algo úni-
co.

 
 Nos dizeres do 

poeta John Donne 

“ ... é preciso que os 
órgãos de defesa da 

ordem jurídica e todos 
aqueles que labutam 
diariamente em prol 

da inclusão de pessoas 
com deficiência

estejam vigilantes”
“nenhum ho-

mem é uma ilha 
isolada; cada 
homem é uma 
partícula do 
continente, uma parte da terra; se um 
torrão é arrastado para o mar, a Euro-
pa fica diminuída, como se fosse um 
promontório, como se fosse a casa 
dos teus amigos ou a tua própria; a 
morte de qualquer homem diminui-
me, porque sou parte do gênero hu-
mano. E por isso não perguntes por 
quem os sinos dobram; eles dobram 
por ti”. (DONNE, 1988).

 Direitos entrelaçados, princípios  en-
cadeados, que efetivados juntos farão a so-
ciedade do país que acabou de vivenciar o 
momento Olímpico rumar ao ouro e, quiçá 

daqui 25 anos estejamos não celebrando o 
“aniversário” de 50 anos da “Lei de Cotas”, 
mas uma sociedade em que inclusão,  acessi-
bilidade, diversidade, autonomia e participa-
ção plena façam parte do dia-a-dia de todos 
nós. Uma sociedade em que não precisemos 
mais de meios coercitivos para que os em-
pregadores contratem pessoas com deficiên-
cia, nem decisões judiciais para possibilitar 
que um trabalhador exerça suas responsabili-
dades junto a familiares com deficiência.

 Hoje, contudo, a 
“Lei de Cotas” faz-se ne-
cessária, tanto quanto to-
dos os demais preceitos 
que consagram direitos 
às pessoas com defici-
ência. E, na consecução 
deles, o trabalho como 
eixo central de vida e a 
manutenção de todo o 
arcabouço protetivo dos 
direitos sociais são da 
mais elevada relevância.

 Em tempos em 
que a flexibilização e projetos de terceirização, 
precarização do trabalho e desregulamenta-
ção de direitos voltam à pauta do dia, é preci-
so que os órgãos de defesa da ordem jurídica 
e todos aqueles que labutam diariamente em 
prol da inclusão de pessoas com deficiência 
estejam vigilantes.

 Nesse trilhar, nunca é demais repetir o 
apelo de Dworkin:

 “A instituição requer um ato de fé 
por parte das minorias, porque o al-
cance de seus direitos será controver-
so sempre que forem direitos impor-
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tantes e porque os representantes da 
maioria agirão de acordo com suas 
próprias noções do que realmente 
são esses direitos. Sem dúvida es-
ses representantes irão discordar 
de muitas reivindicações apresenta-
das pelas minorias. Isso torna ainda 
mais importante que eles tomem 
suas decisões com seriedade. De-
vem demonstrar que sabem o que 
são direitos e não devem trapacear 
quando examinam o conjunto de im-
plicações da doutrina corresponden-
te. O governo não irá estabelecer o 
respeito pelo direito se não conferir 
à lei alguma possibilidade de ser res-
peitada. Não será capaz de fazê-lo, 
se negligenciar a única característica 
que distingue o direito da brutalida-
de organizada. Se o governo não le-
var os direitos a sério, é evidente que 
também não levará a lei a sério.” 
(DWORKIN, 2010, p. 314)
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